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ANEXO 11 —PROPOSTA 

Ao 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE - Sobradinho/BA 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, 

com plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto —

SAAE de Sobradinho/BA. 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço/fornecimento do objeto de 

que trata a Dispensa de licitação N° 003/2025, conforme especificação constante do Terno de 

Referência deste Aviso de Dispensa. 

1 -PROPONENTE: 

1.1. -Razão Social: IDI PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

1.2.— Endereço: Av. ACM, 2487— Edf. Fernandez Plaza— Sala 1111 — CEP.: 40.280-901 —

Salvador/BA. 

1.3.- C.N.P.J.: 21.904.203/0001-82 

1.4. — Email para contato: finanadmpublicacoes@outlook.com 

1.5. —Telefone para contato: 71 99950-8033 

1.6.— Contado/Nome: Luciano 

2 -PROPOSTA  DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID QTD. V. UNIT. VALOR 
TOTAL 

O1 

Prestação de serviços de licenciamento e suporte 

de software, com plataforma de integração 

automática ao Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) 

MMES 12 

R$ 

380,00 R$ 4.560,00 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ 4.560,00 

O valor global da nossa proposta é de R$ 4.560,00 (Quatro mil, quinhentos e sessenta reais). 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de 

apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 

contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 

Aa ztriocabsMa,p.ks,2187,euFemmtvlsaceMey Sala 1111.Brotas-c'4t280%1,saNaeafegTelJ (71)8917325401(71)vº95osa33 
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contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 

necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 

municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do serviço, comprometendo-nos desde já a 

fornecer na forma exigida por esta. 

Salvador-BA, 20 de Janeiro de 2025. 

c ~ 

IM PUBLICA ÇOES EIRELI ME 
CNPJ.: 21.904.203/0001-82 

Luciano Silva Celestino — (Representante Legal) 
CPE: 015.280.777-25 

r 1.904.203/0001-82' 
IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

,\v. AC'!, U87- Edr. Fernandez PFina Center 
Sala 1111-Brocu-Salvador/BA 

L CBP.:J02S0.9 1-Fone71301G1699 
__J 

Ax Anláio Cata garpiflmet, 2i8Ir ER FemenOez Plea Center, Ide 1111 • Brotas -C@: 40280901, Salvada tBA, TeL'Ò(71) 99133a401(71) 99%08013 



ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA DI PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N" 21904.203/0001-82 

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido em 23/09/1976, solteiro, 

Empresário, CPF n 015.280.777-25, Carteira de Identidade n° 1454677082, órgão expedidor Secretaria 
de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, n° 808, Edifício Eugênia, 

Apto 2403, Horto Bela Vista, Salvador - BA, CEP: 41.098-020, Brasil. 

Titular da empresa de nome IM PUBLICAÇÕES EIRELI, registrada nesta Junta Comercial do Estado da 

Bahia, sob NitE n° 29600179120, com sede Avenida Antônio Carlos Magalhães, n° 2487, Edificio 
Fernandez Plaza Center, Sala 1610, Parque Bela Vista Salvador - BA, CEP: 40.280-000, devidamente 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n° 21.904.203/0001-82, delibera e ajusta a 

presente alteração e consolidação, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIIVZEIRA - A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito á 
AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, N° 2487, EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA 

CENTER, SALA 1111, PARQUE BELA VISTA, SALVADOR- BA, CEP 40.280-000. 

Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 

mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CONTRATO SOCIAL DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABLLIDADE LIMITADA 

EIRELI DENOMINADA: "Dl PUBLICAÇÕES EIRELI" 

CNPJ N° 21.904.203/0001-82 

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido em 23/09/1976, solteiro, 

Empresário, CPF n° 015.280.777-25, Carteira de Identidade n° 1454677082, órgão expedidor Secretaria 

de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, n 808, Edifício Eugênia, 

Apto 2403, Horto Bela Vista, Salvador- BA, CEP: 41.098-020, Brasil. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE: A Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada EIRELI gira nesta praça sob a denominação social de "IM PUBLICAÇÕES 

EIRELI" sob nome fantasia "IM PUBLICAÇÕES", na Avenida Antônio Carlos Magalhães, n° 2487, 
Edifício Fernandez Plaza Center, Sala 1111, Parque Bela Vista, CEP: 40.280-000, Salvador-BA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETIVO SOCIAL: Portais, provedores de conteúdo e serviços de 
informações e publicações na internet, preparação de documentos e serviços especializados dc apoio 

administrativo e o tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 

internet. 

Req: 81100000005400 Página 1 
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JUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 11/0112021 
Certifico o Registro sob o n° 98031515 em 11/01/2021 
Protocolo 219993076 de 07/01/2021 
Nome da empresa IM PUBLICACOES EIRELI NIRE 29600179120 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACA000CUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 129728606347521 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1110112021 
Por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA TM PUBLICAÇÕES ELRELI 

CNPJ N' 21.904.203/0001-82 

CNAES FISCAIS 

6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; 

631 1-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 

internet; 
821 9-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 

especificados anteriormente. 

CLÁUSULA TERCEIRA —INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE :DURAÇÃO: A empresa 
iniciou as atividades em 1.9/02/2015 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL: O valor do capital social é de Rá 100.000,00 (cem mil 

reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do país. 

Parágrafo Único da Quarta Cláusula: A responsabilidade do titular é limitada ao capital inregralizado. 

CLÁUSULA QUINTA - PODERES DE ADMINISTRAÇÃO: A administração da empresa é exercida 
pelo titular LUCIANO SILVA CELESTINO, com os poderes e atribuições de representar ativa e 
passivamente a empresa, em juizo ou fora dela, podendo praticar todo e qualquer ato, sempre no interesse 
da empresa, sendo autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da empresa. 

CLÁUSULA SEXTA -ATOS VEDADOS: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação á empresa, os atos do administrador ou de qualquer procurador que envolva cm obrigações 
relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como avais, endossos e quaisquer 
garantias em favor de terceiros. 

CLÁUSULA SLTaD/A - EXERCÍCIO SOCIAL: O exercicio social da empresa tern inicio em 1° de 
janeiro e termino em 31 de dezembro de cada ano calendário. A critério da empresa, seus resultados 
poderão ser apurados em períodos mensais, trimestrais e ou semestrais, respeitando as determinações do 
regulamento do Imposto de Renda. 

CLÁUSULA OITAVA - RETIRADA "PRÓ-LABORE": O titular tem direito a urna retirada mensal a 
titulo de "pró-labore", livremente convencionada. 

CLÁUSULA NONA - MORTE, INTERDIÇÃO OU AFASTAMENTO: Falecendo ou interditado o 
titular, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores, não sendo possivel ou 
inexistindo interesse deste, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, a ata da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - NORMAS INTERNAS: Fica desde já tacitamente acordado, que terá toda 
validade jurídica que a lei lhes emprestar, todo o acordo, normas de serviços, tarefas, regimento interno 
de caráter administrativo assinado pelo administrador, desde que não venham a ferir clausulas deste 
instrumento, casos em que serão nulas dc fato e de direito. 

Req: 81 100000005400 Página 2 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N° 21.904.203/0001-82 

CLÁUSULA DÉCIMA PRI1iVIEIRA- O titular LUCIANO SILVA CELESTINO, declara sob as penas 
da lei, que não possui, nem é titular, de nenhuma outra empresa desta modalidade em qualquer parte do 
território nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS: O titular declara, sob as 
penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem condenado ou encontram - se sob efeito da 
condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos deste contrato serão 
sempre resolvidos em absoluta consonância com as normas legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO E FORO: O foro para o exercicio e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social permanece em SALVADOR - BA. 

Salvador - BA, 04 de janeiro de 2021. 

Req:81100000005400 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

IR of 
2199 3076 

NOME DA EMPRESA NI PUBLICACOESEIºPII 

PROTOCOLO 219993076- 0 7/0112 02 1 

ATO 002-ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 -ALTERAÇAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

~QIRE 29600179120 
CNPJ 21904.203/0001-82 
~CERTIPICO O REGISTRO EM 11/01/2021 

tROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98031515 DE 11/01/2021 DATA A~UT~F(TJC~?AOg I I 2021 

t ~ ) , ~.i  

,,~/ 

'12. 
~. ~ . . 

1051 - CONSOLIDACAO DE- CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 98031515 

( 

~ 
APPRESE /TA {NTPS QUE ASSINA_RAri DIGTTA.,I)IENT 
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P 

% 
Cp£ 01528077725- LUCIANO SILVA CELESTINO / 
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TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

1 

Junta Comercial do Estado da Bahia 11/01/2021 
Certifico o Registro sob o n°98031515 em 11/01/2021 
Protocolo 219993076 de 07/01/2021 

Nome da empresa IM PUBLICACOES EIRELI NIRE 29600179120 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 129728606347521 

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/01/2021 
por Tiana Regila MG de Araújo -Secretária-Geral 
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JUCEB 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARÍA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

EMPRESA 

Nome Empresarial: IM PUBLICACÕES LTDA 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

29600179120 

CNPJ 

21.904.203/0001-82 

Arquivamento do ato 
Cons6tui5vo 

19/02/2015 

Inicio da atividade 

19/02/2015 

Endereço: 
AVENIDAANTÕNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER, SALA1111, PARQUE BELA VISTA, 

SALVADOR, BA -CEP: 40280000 

OBJETO SOCIAL 

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES E PUBLICAÇÕES NA INTERNET, PREPARAÇÃO 

DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALI7ADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E O TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES 

SERVIÇOS DEAPUCAÇÃO ESERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET. 

DE 
 DE 

CAPITAL SOCIAL PORTE PRAZO DE DURAÇÃO 

R$ 100.000,00 

CEM MIL REAIS 

R$ Capital integralizado: 

100.000,00 

CEM MIL REAIS 

Microempresa XXXXXX 

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato 

LUCIANO SILVA CELESTINO 

015.280.777-25 

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX 

LUCIANO SILVACELESTINO 

015.280.777-25 

100.000,00 SOCIO )JWQJXXXX 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS 

Data Número 

09/12/2022 98283123 
REGISTRO ATIVO 

TRANSFORMADA 

Ato: 002- ALTERAÇÃO 

Evento: 480 -TRANSFORMACAO LEI 14.195 

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA 

NIRE: XXXXXX CNPJ: XXXXXX 

Endereço: XXXXXX 

Observação 

246844515 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenlicacao.aspx 

CONTROLE: 8292786751075 CPF SOLICITANTE: 015.280.777-25 NIRE: 29600179120 EMITIDA: 26/12/2024 PROTOCOLO: 246844515 
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JUCEB 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

EMPRESA 
Nome Empresarial: IM PUBLICACOES LTDA 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NIRE(sede) CNPJ Arquivamento do ato Inicio da atividade 
Constituitivo 

10102/2015 
29600179120 21.904.203/0001-82 19/02/2015 

Endereço: 
AVENIDAANTÕNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER, SALA 1111, PARQUE BELA VISTA, 
SALVADOR, BA- CEP: 40280000 

SALVADOR- BA, 26 de Dezembro de 2024 

246844515 

BRUNO MOTA PASSOS 

SECRETÁRIO-GERAL 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http:Uregin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
CONTROLE: 8292786751075 CPF SOLICITANTE: 015.280.777-25 NIRE: 29600179120 EMITIDA 26/12/2024 PROTOCOLO: 246844515 
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C ht[p://wuxi.serpro.gov.brfassinador-digital>, opção Validar 
Assinatura. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DEINSCRIÇÃO 

MATRIZ 
.203/0001-82 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DEPBERTURA 

19/02/201 s 

NOME ENPRESPRIAL 

IM PUBLICACOES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

IM PUBLICACOES 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONOMICAPRINCIPAL 

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS AT1'AOADES ECONÓMCAS SECUNDARIAS 

82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
NÚMERO 

2487 
CONPLENENTO 

EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 
SALA 1111 

CEP 

40.280-000 
BNRROIDISTRRO 

PARQUE BELA VISTA 
NUNICIPIO 

SALVADOR 
UI' 

BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
IMPUBLICACOES@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(71) 3016-1699 

ENTE FEDERATNO RESPONSANEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DASITUAÇAO CADASTRAL 

19/02/2015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SIRIAÇÃO ESPECIAL DATA DASITUPÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2A19, de 06 de dezembro, de 2022. 

Emitido no dia 02/01/2025 às 08:04:21 (data e hora de Brasilia). Página: 111 

02/01/2025 
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CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA 

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 
código b60b57e0d115d5bab036e46bb880b96941d63e6cc37e9a5b0a472b232bc124bd foi autenticado de 
acordo com as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o 
identificador único denominado NID 127821 dentro do sistema. 

A autenticação eletrônica do documento intitulado ••CNH", cujo assunto é descrito como ••CNH••, faz prova de 
que em 11/04/2023 14:46:10, o responsável IM Publicações Eireli (21.904.203/0001-82) tinha posse do 
arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de IM 
Publicações Eireli a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN 
Blockchain Co. 

Este CERTIFICADO foi emitido em 11/04/2023 14:50:38 através do sistema de autenticação eletrõnica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2° da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e 
Art. 411, em seus §§ 2° e 3° do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020. 

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xdd7a8e9b394b991 dc8fc322679875e74565c1 d8ff7ab84f68d2f52f283f97392. 
Também é possivel acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnetl 

Legislação Vigente: Medida Provisória n° 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil. 

IDAUTIN 
B L O C K C II A I N 

N-esld@nda da RepOblio Casa Crvil 
9.thd',gía para Assunh°s Aridkps 
NEDIDA PRO'/iSÓRL4 2200-2 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS 

Certificado de Registro de Programa de Computador 

Processo N°: BR512024001910-3 

O Instituto Nacional da Propriedade industrial expede o presente certificado de registro de programa de 

computador, válido por 50 anos a partir de 1° de janeiro subseqúente à data de 30/11/2023, em conformidade com o 

§2°, art. 2° da Lei 9.609, de 19 de Fevereiro. de 1998. 

Título: imcompras.org 

Data de publicação: 30/11/2023 

Data de criação: 30/11/2023 

Titular(es): IM PUBLICACÇÕES EIRELI ME; LUCIANO SILVA CELESTINO 

Autor(es): LUCIANO SILVA CELESTINO 

Linguagem: PHP 

Campo de aplicação: FN-Ui; IF-07 - 

Tipo de programa: DS-01; IA-02; IA-03; SO-0l; SO-07 

Algoritmo hash: SHA-512 

Resumo digital hash: 
E640E0763C0F66368114167C69C26446E78A7FD7CB5977F08F343FD0FA9B9EE2E3E9B649E8BE305AC264E643E 
AC4E98FEEF8ECIBDCBD61B5A10FDBCF2160E62C 

Expedido em: l8/06(224 

Aprovado por: 
Carlos Alexandre Fernandes Silva 

Chefe da DIPTO 
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REPÚBLICA FEDERATNA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIREI ORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS 

Certificado de Registro de Programa de Computador 

Processo N°: BR512023003578-5 

~ II 

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial expede o presente certificado de registro de programa de 
computador, válido por 50 anos a partir de 1° de janeiro subsequente à data de 20/12/2012, em conformidade com o 
g2°, art. . 2° da Lei 9.609, de 19 de Fevereiro de 1998. 

Título: impublicacoes.org 

Data de publicação: 20/]2/2012 

Data de criação: 20/12/2012 

Titular(es): IM PUBLICACÇÕES:EIRELI ME 

Autor(es): LUCIANO SILA CELESTINO 

Linguagem: PHP 

Campo de. aplicação_ FN-01; IF-07 

Tipo de programa: DS-01; IA-02; IA-03; SO-01. , - 

Algoritmo hash: SHA-512 

Resumo digital hash:
a9b050d4265eec7241fe753f960243ébfa810fca0c56ce42737f28130e021dc837fa77731e1a015bfd1ce85ca5a9d9c1dabb 
eb8d598ec487bf96abc1ee9f160d .

Expedido em: 28/11/2023 

Aprovado por: 
Carlos Alexandre Femandes Silva 

Chefe da DIPTO 
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ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2025 

RAZÃO SOCIAL: IM PUBLICACOES LTDA 

NOME FANTASIA: IM PUBLICACOES 

CGA: 519.755/001-44 CNPJ: 21.904.203/0001-82 

ENDEREÇO: Avenida Antonio Carlos Magalhães, 2487, EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 
SALA 1111 - BROTAS 

NATURFZA JURÍDICA: 206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA Matriz 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INÍCIO 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 6319-4/00 15/02/2017 
internet 

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 8219-9/99 20/02/2015 
administrativo não especificados anteriormente 

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços 6311-9/00 15/02/2017 

de hospedagem na intemet 

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Estabelecimento Fixo 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular N° TVL: 350917 VALIDADE: Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: 20/02/2015 DATA DE IMPRESSÃO: 02/01/2025 

Para o exerdício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

O Alvará de Funcionamento não dispensa o Alvará de Saúde, para as atividades que sejam de interesse da Vigilância Sanitária, de 
acordo com o Anexo IX da Lei 7.186/2006 (Tabelado Receita n° VIII -TVS) e demais legislações relacionadas. 

CÓDIGO DE CONTROLE: AD142D75587D93E35FD339125B1 AA33D 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 
(http://www.sefazsalvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA 
C N PJ: 21.904.203/0001-82 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:39:51 do dia 03/10/2024 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 01/04/2025. 
Código de controle da certidão: 5175.DBA8.5ED1.7B96 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DABAIIIA Emissão: 18/12/2024 11:05 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 dell de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20245472501 

RAZÃO SOCIAL 

XflXflXLttttttQQQflXLQQO00000cX 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

21.904.203/0001-82 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendéncias de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 18/12/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIL 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 

NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO D'[UNICÍPTO DE SALVADOR 

Razão Social: TM PUBLTCACOES LIDA 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Endereço: AVENIDA ANTONIO CARLOS MAGALTJAES N°2487 - PARQUE BELA VISTA, 

SALVADOR/BA - CEP: 40280000- EDIFTCTO FERNANDEZ PLAZA CENTER 

SALA 1111 

Número da Certidão: 1529481 

É certificado que não constam pendéncias em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e fi liais 

localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 

em Divida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 

imóvel(is) cm que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Municipio cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 

vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 

https://sefaz.salvadocba.go. br. 

Cenidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.156/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 09:37:30 horas do dia 01/11/2024. 

Válida até dia 30/01/2025. 

Código de controle da certidão: 16DF.4DAC.8AE3.7FC2.CDCS.2894.2FA2.4B67 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 

http://avaamcsefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

f1 01/11/2024 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.904.203/0001-82 
Certidão n°: 67798431/2024 
Expedição: 03/10/2024, às 08:34:41 
Validade: 01/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que IM PUBLICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 21.904.203/0001-82, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst_jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.ór 
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Voltar Imprimir 

CA/.:A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 21.904.203/0001-82 

Razão 
IM PUBLICACOES LIDA ME 

Social: 
Endereço: AV ACM 2501 EDF PROF CENTER AND SALA 1023/ BROTAS / / / 

40280-901 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010802562258693853 

Informação obtida em 17/01/2025 15:57:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

~f 1 17/01/2025 



PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL- 1 ° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00659780E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 23/12/2024, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 
CN PJ: 21.904.203/0001-82 
Endereço: AV. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 2487-FERNANDEZ PLAZA - SALA 1111 
- 40280-901 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, segunda-feira, 23 de dezembro de 2024 

1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: IM PUBLICACOES LTDA 

CPF/CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Conegedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam inforinações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Cadastro Nacional de Emoresass Inidãneas e Suspensas tCEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição departicipar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei n°I2.846/20I3 (Lei Antiieorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (('EPIM) apresenta a relação de entidades privadas sena 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou ternos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou ternos 

de parceria firmados anteriormente 

Certidão emitida às 14:39:50 do dia 26/12/2024, com validade até o dia 25/01/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: eunkzbPdTgZvrbCIWrJO 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: LUCIANO SÏLVA CELESTINO 

CPF/CNPJ: 015.280.777-25 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado_ 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolida,, informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sirtetnas ePAD e CGU--PJ consolida,,, os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidãneas e Susnensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com aÁdministração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n"42.346/2013 (Lei Antiemrupçãoj 

O Cadastro de Eatidudes Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem, 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convénios, contratos de repasse ou termos de parceria com, a 
Administração Pública Federal, em fração de irregularidades não resolvidas e,,, convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriornente.. 

Certidão emitida às 14:4] :31 do dia 26/12/2024, com validade até o dia 25/01/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão bttps://certidoes.egu.gov.br/

Código de controle da certidão: BcuUV2jN0cY9EIVyBZXm 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (26/12/2024 às 14:43) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°21.904.203/0001-82. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

676D.95B5.BE06.1997 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

arado em: 26/12/2024 as 14:43:18 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (26/1212024 às 14:44) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 015.280.777-25. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

676D.95F0.D5B7.A056 no seguinte endereço: https://www.cni.lus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

irado em: 26/12/2024 as 14:44:16 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: LUCIANO SILVA CELESTINO 

CPF/CNPJ: 015.280.777-25 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 

termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14.50:27 do dia 26/12/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sírio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INAB1LITADO:5 

Código de controle da certidão: 8RTL261224145027 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: IM PUBLICACOES LTDA 

CPF/CNPJ: 21.904.203/0001-82 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NAO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14:49:22 do dia 26/12/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=fNAB1L1TADO:5 

Código de controle da certidão: 5AWL261224144922 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



FOLHA: 1 

TERMO DE ABERTURA 

DIARIO 
z 

N° de Ordem 9 
ó 
0 
H 

Contém este livro 116 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 116 e servirá de DIARIO y 
n° 9, referente ao período compreendido entre 01/01/2023 a 31/12/2023 e obtidas através de 
processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo y' 
identificado: 

ro
0 
z 

0 H' 
Nome: IM PUBLICACOES LTDA 

N 

Endereço: AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487- EDIFICIO FERNANDEZ N 
J 

Bairro: PARQUE BELA VISTA 
V 
H 

C.E.P.: 40280000 
O 

Cidade.: SALVADOR! BA 

Registrada na JUCEB sob n°29600179120 e arquivado em 19/02/2015. 
Inscrição Estadual n° ISENTO e C.N.P.J. n°21904203000182 

Y 
C 
C 
o
O 

to 
H 
'o 

SALVADOR/BA, 1 de Janeiro de 2023 ~ 
N 

  O 

DIEGO AMARAL GALVAO IM PUBLICACOES LTDA ó 
CONTADOR C.N. P.J.21904203000182 ~ 

H 
C.P.F.:01242462570 m 

N 
R.G.:0907449778 SSP-BA H 

C.R.C.:028181 3 

JUCEB 

Junta Comercial d° Estado da Bahia 
Certifico o Registro em 181042024 
Arquivamento 24009961228 Protocolo 249109930 de 17104/2024 
Nome da empresa IM PUBLICACOES LTDA 
NIRE 29600179120 
Este documento pode servedticado em 
htlp:l/re9in.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTEN ICACAO.asp 
Chancela 259066864079 
Esta cóoia foi autenticada di°ítalmente e assinada em 18/042024 
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1.11 PUBLICAÇÕES RJu4A 01.12 

Av. Antônio Carlos Magalf3o 2467, EdiGcio Fernandez Plan Center, Sala 1111, Parque Bela Vista. Sahudor— Bahia uv60 (5009 
CN.PJ.(M.E.)-21.904.283/1) 01-82 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 311122023 

CIRCULANTE

( Em mais) 

AT I V O 

DISPONIBILIDADES 
CAIXA E BANCOS 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

REALIZÁVEIS 
CLIENTES 

OUTROS CRSNTOS 

NÃO CIRCULANTE 

OUTROS CREDITOS 
CREDITOS DIVERSOS 

PERMANENTE 

IMOBILIZADO 
MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
MOVEIS E UTENSILIOS 
(-) OEPRECIAÇÕES 

TOTAL DO ATIVO 

CIRCULANTE 

PASSIVO 

23.661,03 
79,28 23.740,31 

451.820,06 

24675 452.066,61 

696.955,63 

2.838,32 
459,00 

(2]40.48) 556,84 

1.179.319,59 

EXIGIBILIOADES 
OBRIGAÇÕES FISCAIS 12.161,78 

OBRIGAÇÕES PROVIDENCIARIAS 12.629,74 24.791,52 

PATRIMÓNIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 100.000,00 

RESERVADO LUCROS 1.046.782,17 

RESULTADO DO EXERCICIO EM CURSO 715.608,35 
AJUSTES DE IXERCICIOS ANTERIORES 1.137,55 
LUCRO OISTRIBUIDO (715.000,00) 1.148.528,07 

TOTAL DO PASSIVO 1173.319,59 

I,u PUBucnçaEi4 

C.t4.PJ. (M.F.)-21.9D<.293fUUU682 

!1/EGO A.IIAF.I L alt VÃO 
CONTADOR -CRC-BA. 28.181 
CPP-012424.625-70 



1.111'UtlLIC.\Ç0ES FO1BA 0113 

Av. ANOolu Carlos MagaBa4a2487,Efii6ciaFmunJa.PtavOCcnlcr,Sala II II, Parque Bela Vista,Salwfiur—Bahia UVRO m99 

C.N.PI. (M.F.)-21.90120b11W bN2 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31112/2023 
( Em rvnl4) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO DE 01(01 À 3111]12021 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

(.) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

RECErrA LIOUIDA 

(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS 

1.215.409,00 

(147.996,62) 

1.067.414,38 

(203548,00) 

LUCRO BRITO 863.866,38 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

. ADMINISTRATIVAS (137.868,19) 
. TRIBUTARIAS 18.032,31) 

. FINANCEIRAS (3.828,29) (149.726,79) 

RESULTADO OPERACIONAL LIQUIDO 714.139,59 

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 

RECEITAS FINANCEIRAS 1.162,46 
REVERSAO DA PROVISÃO 388.30 1.468,76 

RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 715.608,35] 

131 PUul.lc\Ç0rs 

CN.I'J. (M.P.) 4L90420}lOmlL82 

D2£OO,InUF,IG Ci(.lilO 

CONTADOR- CRCRA.28.18I 
CI'P•0R424.IQ5-70 



Filha 0114 
Numero Livro: 0009 

IM PUBLICAÇÕES 
Av. Antônio Carlos hlayiWna2483,Edì1cio femaudec Plam.Ccater, Sala I ll1, Parque Bela v Ia, sahodor-Bahia V3 1
C.N.P1.(MF.)-2l.9062a3( 01-92 Hz o

0 

0 
H 
G3 
H 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA q 
C 
3 

z 
Seguem abaixo os cálculos para comprovação dos índices contábeis de Liquidez Corrente (ILC), 

Liquidez Geral (ILG) e Endividamneto Geral (IEG) da empresa IM PUBLICAÇÕES 
ó 

CNPI- 21.904.203/0001-82. x1 

o 
H' 

1) ÍNDICE CONTÁBIL DE UQUIDEZ CORRENTE -ILC (EM 31/12/2023) N 
a 
m 

' AC R$ 475.807,12 ~ 

ILC =  - 19,19 0 
PC R$ 24.791,52 I b 

H 
h3 
G] 
O 

2) ÍNDICES CONTÁBEIS DE SOLVÉNCIA GERAL - ISG (EM 31/12/2023) 

~ 
AT R$ 1.173.319,59 ~ 

5G = - 47,33 C 

PC+ELP R$24.791,52 y 
C 
C 
v 
O 

3) (NDICE CONTÁBIL DE LIQUIDEZGERAL -ILG (EM 31/12/2023) N 
H 
'o 

AC+RLP 475.807,12+696.955,63 ~ 

ILG =  - 47,30 ó 
PC+ELP R$24.791,52 ó 

0 
0 
H 
m 
N 

4) ÍNDICE CONTÁBIL DE ENDIVIDAMENTO GERAL - IEG (EM 31/12/2023) ~ 
H 
~ 

PC+ELP R$24.791,52 ~ 
C 

IGE=  - 0,02 m 

AT R$ 1.173.319,59 
C 

n 
to 
C) 
0 
In 
m, 

Salvador, 31 de dezembro de 2023 C 
H 
t7 
Y 

IDE PImTJCAÇÕES 

C.N.PJ. (MY.) -2!9(4203/0001.82 

DIEGO AMARAL GALVAO 

CONTADOR- CRC-BA. 028.181 

CPF - 012.424.625-70 



17/04/2024, 15:03 about:blank 

CRCBA 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABIUDADE 

DARAHIA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME  DIEGOAMARALGALVAO 
REGISTRO - BA-028181/O-6 
CATEGORIA ' CONTADOR 
CPF  "*.424.625-" 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: BAHIA, 17/04/2024 as 14:58:29. 
Válido até: 16/07/2024. 
Código de Controle: 441206. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA. 

ahnut:hlank 1/1 



FOLHA: 116 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

DIARIO 

N° de Ordem 9 

Contém este livro 116 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 116 e serviu de DIARIO n° 
9, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 01/01/2023 a 31/12/2023 e 
obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do 
estabelecimento abaixo identificado: 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA 

Endereço: AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487- EDIFICIO FERNANDEZ 

Bairro: PARQUE BELA VISTA 

C.E.P.: 40280000 

Cidade.: SALVADOR / BA 

Registrada na JUCEB sob n°29600179120 e arquivado em 19/02/2015. 

Inscrição Estadual n° ISENTO e C.N.P.J. n°21904203000182 

DIEGO AMARAL GALVAO 
CONTADOR 
C.P.F.:01242462570 
R.G.:0907449778 SSP-BA 
C.R.C.:028181 

~l 
JV CEB 

SALVADOR/BA, 31 de Dezembro de 2023 

IM PUBLICACOES LTDA 
C.N.P.J.:21904203000182 

Junta Comercial do Enfado da Bahia 
Certifico o Registro em 18/042024 
Arquivamento 24009961228 Protocolo 249109930 de 17/042024 
Nome da empresa IM PUBLICACOES LTDA 
NIRE 29600179120 
Este doaamento poda sor venfiodo em 
http:llregia.jucab.ba.9ov.br/AUTENTICACAOOOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 259086864079 
Esta rboia foi autenticada dioitalmente e assinada em 11/042024 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CCM - COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Validade deste Cartão: 31/12/2025 

RO7AO SOCIAL: IM PUBLICACOES LTDA 

NOME FANTASIA: IM PUBLICACOES 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 

CGA: 519.755/001-44 

ENDEREÇO: Avenida Antônio Gados Magalhães, 2487-EDIFICIO FERNANDEZ 

PLAZA CENTER SALA 1111 -BROTAS 

NATUREZA JURÍDICA: 206-2 -Sociedade Empresaria Limitada 

ATIVIDADES CNAE DATA INICIO 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de 

informação na intemet 

6319-4/00 15/02/2017 

Preparação de documentos e serviços especializados de 

apoio administrativo não especificados anteriormente 

8219-9/99 20/02/2015 

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação 

e serviços de hospedagem na intemet 

6311-9/00 15/02/2017 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular 

VALIDADE DO TVL: Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: 20/02/2015 DATA DE IMPRESSÃO: 02/01/2025 

CÓDIGO DE CONTROLE: 6270B66E2FFA189450A0180FDCF8369C 

A autenoddade deste cartão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 
(hopY/www.sefazsalvadocba.gov.br), através do código de controle acima 



I• 

Av. João Fraga Brandão,125—Bairro—Peru—Jacobina—Bahia 

ESTADO DA BAHIA 

Poder Legislativo do Município de Jacobina 

CNPJ 13.228.077/0001-65 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI -
ME, inscrita no CNPJ (MF) n° 21.904.203/0001-82, estabelecida na Av. Antônio Carlos 
Magalhães n° 2487, Cond. Edf. Fernandez Plaza Center, Sala 1111 — Brotas —
Salvador/BA — CEP: 40.280-901, executa serviços de editoração, diagramação, publicação 
de Atos Oficiais e Administrativos deste Poder Legislativo Municipal, com criação de 
página para Portal da Transparência Pública, serviços de publicação de Atos no Diário 
Oficial da UNIÃO, serviços de publicação de Atos em Jornais de Grande Circulação no 
Estado da Bahia, serviços de publicação EM TEMPO REAL da Execução Orçamentária e 
Financeira em atendimento a Lei Complementar 131, serviços de criação, manutenção e 
suporte técnico ao SITE oficial do Legislativo com apontamento para o domínio 
Governamental (BA.GOV.BR), criação e manutenção de e-mails institucionais, serviços 
de infoiurações relacionadas ao PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, portal 
SIC em atendimento a Lei n° 12.527/11, que regula o acesso a informações previsto no 
inciso XXXIII do art. So , no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 20 do art. 216 da 
Constituição Federal, leis 9.755/98, 8.666/93 e 10.520/02, durante o exercício de 2024. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela 11VI PUBLICAÇÕES 
EIItELI - ME estão sendo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos 
arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente, durante o exercício de 2024. 

Jacobina - BA, 17 de Dezembro de 2024. 

CLODOALDO Assinado deforma digital por 

MOREIRA J Lc oDOALDo MOREIRA 
DIAS:62048848591 

DIAS:62048848591 / Dados: 2024.12.1808:4553-0300' 

PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE JACOBINA / BA 
CLODOALDO MOREIRA DIAS 

Presidente 

Av. João Fraga Brandão, Nº 125— Bairro — Peru —Jacobina — Bahia 
CNPJ 13.228.077/0001-65 



IIV ~~♦ rV ICI~w{ Of. 

OLINDINA,. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa TM PUBLICAÇÕES EIRELI -

ME, inscrito no CNP7 (MF) n° 21.904.203/0001-82, estabelecida na Av. Antônio 

Carlos Magalhães n° 2487, Cond. Edf. Fernandez Plaza Center, Sala 1111 — Brotas —

SalvadorBA — CEP: 40.280-901, executa serviços de editoração, diagramação, 

publicação de Atos Oficiais e Administrativos deste Poder EXECUTIVO Municipal, 

com criação de página para Portal da Transparência Pública conforme Medida 

Provisória n° 2.200-2/01 e art. 216, § 2°, CF/88, com divulgação de atos oficiais, 

serviços de publicação de Atos no Diário Oficial da UNrIAO, serviços de publicação de 

Atos em Jornais de Grande Circulação no Estado da Bahia, serviços de criação, 

manutenção de sites Governamentais com domínio (ba.gov.ba), criação e manutenção 

de e-mails institucionais, serviços de publicação EM TEMPO REAL da Execução 

Orçamentária e Financeira em atendimento a Lei Complementar 131, serviços de 

informações relacionadas ao PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, portal 

SIC em atendimento a Lei n° 12.527/11, que regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. So , no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 20 do art. 216 da 

Constituição Federal, leis 9.755/98, 8.666/93 e 10.520/02, durante o exercício de 2024. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela TM PUBLICAÇÕES 

EIRELI - ME estão sendo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos 

arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente, durante o exercício de 2024. 

Olindina/BA, 20 de Dezembro de 2024. 

PREFÈM~RÃ MUNICIPAL DE OLINDINA / BA 
/ADION VALLADARES OLIVEIRA 

// (Sec. Municipal de Adnrinistração) 
. 

Va11º~~ntsb>~i ° 

¡yno~ { ~p,tYLp21 

Praça Antônio Borges de Santana, s/n — Telefax: (75) 3436-1181/1182 — CEP: 48.470-000 - Olindina/Bahia. 
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ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N.° 003/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de 
software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional dé Contratações Públicas 
(PNCP), visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

Às 10 (dez) horas do dia 23 de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações do 
SAAE de Sobradinho - Estado da Bahia, situado na Av. José Balbino de Souza, Sn, Centro —
Sobradinho - Bahia, o Agente de Contratação FABRICIO VIANA LOPES, designada pela Portaria 
n° 001/2025 de 07 de janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, reuniram-
se para analisar e julgar as propostas de preços e documentos de habilitação referentes a Dispensa 
de Licitação n°003/2025. Foi publicado no diário próprio no dia 17 de janeiro de 2025, o aviso para 
recebimento de propostas entre os dias 20 a 22 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio de propostas de preço, conforme aviso de dispensa, da seguinte empresa: 

1) IM PUBLICAÇÕES LTDA ME - CNPJ.: 21.904.203/0001-82, representada pelo senhor 
LUCIANO SILVA CELESTINO, conforme atos constitutivos. 

Diante análise, foi constatado o seguinte preço "TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL": 

EMPRESA TIPO V. TOTAL 

IM PUBLICAÇÕES LTDA Menor Preço Global R$ 4.560,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa IM PUBLICAÇÕES LTDA ME - CNPJ.: 
21.904.203/0001-82, sede na Av. ACM, 2487 - Edf. Fernandez Plaza — Sala 1111 — CEP.: 40.280-
901 - Salvador/BA, com o menor preço global de R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta 
reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa, IM 
PUBLICAÇÕES LTDA- CNPJ.: 21.904.203/0001-82, apresentou as documentações exigidas no 
aviso de dispensa. Após análise, fica a classificação da seguinte forma: 

EMPRESA CLASSIFICAÇÃO HABILITAÇÃO V. GLOBAL 

IM PUBLICAÇÕES LTDA 1° HABILITADA R$4.560,00 
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Nada mais havendo a sertratado, às 10:18hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a presente 
Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio e pelo Agente de Contratação 
sendo esta pública em diário oficial na presente data. 

Sobradinho/BA, 23 de janeiro de 2025. 

~ 

FAB CIO IANA LOPES 
AGENT •E CONTRATAÇÃO 

AIALA fSOtLTA~ SANTANA 
EQUIPE D APOIO 

ROSA MARIA URIAS DA SILVA FERREIRA 
EQUIPE DE APOIO 

2 
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ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 003/2025 
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SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°003/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de 
software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Agua e 
Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

As 10 (dez) horas do dia 23 de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações do 
SAAE de Sobradinho - Estado da Bahia, situado na Av. José Balbino de Souza, Sn, Centro —
Sobradinho - Bahia, o Agente de Contratação FABRICIO VIANA LOPES, designada pela Portaria 
n° 001/2025 de 07 de janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, reuniram-
se para analisar ejulgar as propostas de preços e documentos de habilitação referentes a Dispensa 
de Licitação n°003/2025. Foi publicado no diário próprio no dia 17 de janeiro de 2025, o aviso para 
recebimento de propostas entre os dias 20 a 22 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio de propostas de preço, conforme aviso de dispensa, da seguinte empresa: 

1) IM PUBLICAÇÕES LTDA ME — CNPJ.: 21.904.203/0001-82, representada pelo senhor 
LUCIANO SILVA CELESTINO, conforme atos constitutivos. 

Diante análise, foi constatado o seguinte preço "TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL": 

EMPRESA TIPO V. TOTAL 

IM PUBLICAÇÕES LTDA Menor Preço Global R$ 4.560,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa IM PUBLICAÇÕES LTDA ME — CNPJ.: 
21.904.203/0001-82, sede na Av. ACM, 2487— Edf. Fernandez Plaza — Sala 1111 — CEP.: 40.280-
oi - Salvador/BA, com o menor preço global de R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta 

reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa, IM 
PUBLICAÇÕES LTDA - CNPJ.: 21.904.203/0001-82, apresentou as documentações exigidas no 
aviso de dispensa. Após análise, fica a classificação da seguinte forma: 

EMPRESA CLASSIFICAÇÃO HABILITAÇÃO V. GLOBAL 

IM PUBLICAÇÕES LTDA 1° HABILITADA R$ 4.560,00 

1 

~̂~ Imp Tensa O Ficial Ithasilcp  Esie documento está disponibilizado no rile: wwwsaaesobrad[nho.ba.gov.br / 

7„ep.~ Documento assinado digilolmonte conformo MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, quo institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Nada mais havendo a ser tratado, às 10:18hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a presente 
Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio e pelo Agente de Contratação 

sendo esta pública em diário oficial na presente data. 

Sobradinho/BA, 23 de janeiro de 2025. 

FABRICIO VIANA LOPES 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

AIALA ISBALTAR SANTANA 
EQUIPE DE APOIO 

ROSA MARIA URIAS DA SILVA FERREIRA 
EQUIPE DE APOIO 

2 

" 1CP Im rensa Oficial ~8r.~,s~il Este documento está disponibilizodo no site: www.saaesobradinito.ba.gov.br ~ 1 • 

~f, Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 
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AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 003/2025 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.33/21 e suas alterações, a 

dispensa de licitação para pagamento à empresa IM PUBLICAÇÕES LTDA ME - CNPJ.: 

21.904.203/0001-82, para contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento 

e suporte de software, com platafoinia de integração automática ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), visando atender as necessidades da autarquia municipal o 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, conforme os valores 

constantes da Solicitação de Execução de Compras e/ou Contratações de Serviços. Conforme 

Processo Administrativo n° 003/2025. 

Órgão: 06-0211-SAKE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.126.063.2.069 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 003/2025, 

AUTORIZO, (adjudico o objeto e homologo a licitação) o resultado da Dispensa de Licitação 

ri 003/2025 do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso 

VI e suas alterações. 

Publique-se, Sobradinho/BA, 24 de janeiro de 2025. 

DOMINGOS LEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SARE 
DECRETO M JNICIPAL N° 003/2025 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nas termos do Art. 75, Inciso II da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a dispensa de 

licitação para pagamento à empresa IM PUBLICAÇÕES LTDA ME— CNPJ.: 21.904.203/0001-82, para 

contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 

plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando 

atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de 

Sobradinho/BA, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras e/ou 

Contratações de Serviços. Conforme Processo Administrativo nº 003/2025. 

Órgão: 06-0211-SARE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.126.063.2.069 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo nº 003/2025, AUTORIZO, 
(adjudico o objeto e homologa a licitação) o resultado da Dispensa de Licitação nº 003/2025 do ato, 
de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-
se Sobradinho/BA, 24 de janeiro de 2025. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, Diretor do SAAE- DECRETO 
MUNICIPAL Nº 003/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº003/2025-SARE 

CONTRATANTE: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE. CONTRATADO: IM 

PUBLICAÇÕES LTDA ME — CNPJ.: 21.904.203/0001-82. OBJETO: Contratação de empresa para 

prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração 

automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando atenderas necessidades da 

autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. VALOR 

GLOBAL: R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta reais); VIGÊNCIA: O prazo deste contrato 

terá início na data de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) meses. Sobradinho/BA, 24 de janeiro 

de 2025. 

1CP Imprensa Oficial Brasil Este documento está disponibilizado no cite: www.saaesobradinho.ba.gov.br p / 
';;, f Documento ossinodo digilalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraest .aura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Contrato n° 003/2025 

Última atualização 20/02/2025 

Local: Sobradinho/BA Órgão: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE 

Unidade executora: 1111- Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 003-2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 20/02/2025 Data de assinatura: 24/01/2025 Vigência: de 24/01/2025 a 24/01/2026 

Id contrato PNCP: 24073730000180-2-000003/2025 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

Id contratação PNCP: 74D73730000180-1-000003/202ci 

Objeto: 

prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP 

VALOR CONTRATADO 

RS 4.560,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 21904.203/0001-82 consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: IM PUBLICAÇÕES LTDA ME 

Arquivos Histórico 

Nome: Data: 

CONTRATO 

Exibir. 5 

C < Voltar 

1-ide 1 itens 

20/02/2025 

Página 

Tipo 

Contrato 

1 
< > 

Criado pela Lei n°14133/21,0 Portat Nacionalde Contratações Públicas (PNCP) é 

o sítio eletrônico oficial destinado ã divulgação centralizado e obrigatoria dos atos 

exigidos em sede de licitações e Contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado detiberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10.764, 

de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portaló um esforço conjunto de construção 

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SOBRADINHO - BA 
cNPJ/MF: 24.073.730)0001-80 - Avenida José Balbino de Souza, SIN - centro -

CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

CONTRATO 003/2025-SAAE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM DE 
UM LADO O SAAE DE SOBRADINHO, E 
DE OUTRO IM PUBLICAÇÕES LTDA. 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, com sede à Av. Jose Balbino de Souza, Sn, 
Centro — SOBRADINHO - Bahia, inscrita no CNPJ sob N°24.073.730/0001-80, designada daqui em diante 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente o Sr. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, 
nomeado pela Decreto Municipal n° 003/2025, doravante denominada CONTRATANTE e, por outro lado, 
IM PUBLICAÇÕES EIRELE ME situada: AV. ACM 2487 ED FERNADEZ PLAZA CENTER, SALA 1610, 
BROTAS - SALVADOR- BAHIA. CEP.: 40.280.901 CNPJ n°21.904.203/0001-82, neste ato representado 
pelo Sr. LUCIANO SILVA CELESTINO, conforme atos constitutivos, denominada CONTRATADO, tendo em 
vista o que consta no Processo n° 003/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
da Dispensa de Licitação n°003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 003/2025, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de 
licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço 
Autõnomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência publicado juntamento com o aviso de dispensa. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QT. VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

1 
Prestação de serviços de 
licenciamento e suporte de software, 
com plataforma de integração 
automática ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) 

MÉS 12 R$ 380,00 R$ 4.560,00 

O valor total estimado será de: R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta reais). 

2.2— Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência; 
2.1.3 AAutorização de Contratação Direta; 
2.1.4, A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

FLs. 1 de 6 
Contrato t' 003/2025, em 24 de Janeiro de 2025. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO SOBRADINHO - BA 
CNPJ/MF: 24.073.73010001-80 - Avenida José Balbino de Souza, SIN - Centro -

CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS PRAZOS 

3.1 - O prazo de vigência da contratação será da data de assinatura deste instrumento, contados os 
próximos 12 (doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, na forma do artigo 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

33- A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangéncias de aplicação na forma da Lei. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 —A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2— O valor global estimado é de R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta reais). 

4.3- Ocorrendo alteração das condições econõmicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei n.° 14.133/2021 e 
alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante a apresentação do boleto de pagamento. A CONTRATADA 
apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda 
a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6- A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 
consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7— Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 
enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 
como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA —DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: 

Orgão: 06-0211-SARE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.126.063.2.069 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

FLS. 2 de 6 
Contrato no e°3/ID25, em 24 defaneiro de 2025. 



,*SARE SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SOBRADINHO - BA 

CNPJ/MF: 24.073.73010001-80 - Avenida José Balbino de Souza, SIN - Centro -

CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor total 
contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser recolhido 
ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 

valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 

qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo Serviço de 

Água e esgoto — SAAE Sobradinho/BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e 

poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 

b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados á execução do presente Contrato. 

c) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
e) Responder por todos os onus e obrigações concernentes às legislações comerciais, previdenciárias, 

tributárias e trabalhistas. 
f) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
h) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 

sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congéneres; 

CLÁUSULA OITAVA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações 
e materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

9.2— Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando 
o seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos 
dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3—O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
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dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por 
meio de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 —Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 
o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 
137, 138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 
ausência de culpa, sem prejuizo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 
referida. 

10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3-O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das partes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 

recebimento, e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 

qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4—O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 

fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem impossivel a 

prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 

estabelecido na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 
sofrer as seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

II — Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

Ill —Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Serviço 
de Água e esgoto — SAAE Sobradinho/BA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV —Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n°14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 
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a) O recebimento dos serviços será promovido pelo Serviço de Água e esgoto — SAAE Sobradinho/BA, 
que verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 

b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 
após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 
de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
RONALD LIMA LEITE, MAT. N°427, designado pela Portaria n° 003/2025, publicada em 07 de janeiro 
de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 
à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou 
fundamento. 

14.2- A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, a 
suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 
motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 
de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 
termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4- Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 
demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 
para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5-A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 
seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregaticio que venha 
a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da Lei n.° 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DA COMUNICAÇÃO 
15.1 —Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento 
e providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail 
finanadmpublicacoes@outlook.com para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer 
comunicação congênere, ficando a CONTRATADO ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, 
acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2 —Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 
do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 
expressamente ao SAAE a nova conta de e-mail válida, sendo desnecessária confecção de novo termo 
aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 —As partes elegem o Foro da Comarca de Sobradinho, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 
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E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

SERVIÇO DE AGUA E SA~7 AMENTO AMBIENTAL - SAAE 
CO TRATANTE 

IM PUBLICACOES 

Sobradinho/BA, 24 de janeiro de 2025. 
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IM PUBLICAÇÕES LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: `'YtS~L)V PdMk/4 t~l! JlAÃ.iLAJA 

Nome: •  t~t& lLli c nta 

J - 

FISCAL DE CONTRATO: 

RONALD LI LEITE, MAT. N° 427, designado pel 
Portaria 00312025, publicada em 07 de janeiro de 2025. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA 
C N PJ: 21.904.203/0001-82 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portada Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:39:51 do dia 03/10/2024 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 01/04/2025. 
Código de controle da certidão: 5175.DBA8.5ED1.7B96 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 18/12/2024 11:05 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 dell de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20245472501 

RAZÃO SOCIAL 

x,~'xxx7Cxxxxxxt7C,xxxx xxx7{,xxx,xxlxx'xxxx x x1x; 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

21.904.203/0001-82 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 18/12/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIE 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 

NÃO TRIBUTÁRTOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MU ICÍP1O DE SALVADOR 

Razão Social: IM PUBLICACOES LIDA 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Endereço: AVENIDA ANTONIO CARLOS MAGALHAES N°2487 - PARQUE BELA VISTA, 
SALVADOR/BA - CEP: 40280000- EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 
SALA 1111 

Número da Certidão: 1529481 

G certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere á situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Divida Ativa junto á PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Municipio cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, no endereço 
h ttps://sefaz.sal vad onba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n°7.18612006 - CTRIvIS. 

Certidão emitida ás 09:37:30 horas do dia 01/11/2024. 

Válida até dia 30/01/2025. 

Código de controle da certidão: 16DF.4DAC.SAE3.7FC2.CDCS.2894.2FA2.4B67 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
ittp://www.sefaz.salvndor.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

31! 01/11/2024, 09: 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Certidão n°: 67798431/2024 

Expedição: 03/10/2024, às 08:34:41 

Validade: 01/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que IM PUBLICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 21.904.203/0001-82, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 



Voltar Imprimir 

CAIXA. ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRY 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

21.904.203/0001-82 

IM PUBLICACOES LTDA ME 

AV ACM 2501 EDF PROF CENTER AND SALA 1023 / BROTAS / /-
40280-901 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010802562258693853 

Informação obtida em 17/01/2025 15:57:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

if 1 17/01/2025, 15: 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N°00212025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa a Gestora de Contratos 
do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto nas áreas de que trata a 
Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021. 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada 

pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do Gestor de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE 
OLIVEIRA — matrícula n° 389 (CPF n°. )00C809J0c(-85), para exercer a função 
de Gestora de Contratos do SAAE — Serviço Autônomo de Água e Esgoto, em 
observância ao Decreto Municipal n° 087/2023 e de acordo com suas respectivas 
responsabilidades técnicas. 

Art. 2°. São competências da Gestora de Contratos dentre as previstas 

na legislação vigente: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos 

terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar 

CNPJ/MF:24.073.7301000L80-AvºnlEa José Balbtno Eo Sou , 5M— Centro — CEP. 4B.92S000 Sobradinho-BA- 
Fone: (l4) 3530-2121 —E-mall: saaesobm4lnhoCamaRcOm I omaambByahoa.comAr 

ICP  
~errsil Este documento está disponibiiz°do no sue: www.saaesobradinho.ba.gov.br Ji lt1])rensa Oficial

Documento assinado digitalmenle conforme Mr no - 2.200-2 de 21/08/2001, que instiiiui a infroestruturo de chaves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 
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SAAE SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO — BA 

no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da 

liquidação e pagamento da despesa; 

IV - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatórios respectivos; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos necessários; 

VI - analisar os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato; 

VII - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

VIII - analisar os documentos referentes ao recebimento definitivo do 

objeto contratado; 

IX - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

X - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

XI - diligenciar para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n° 14.133/2021 ou pelo 

agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

XII - outras atividades compatíveis com a função. 

§ 10. A Gestora de Contratos deverá ser previamente designado pela 

autoridade administrativa signatária do contrato. 

CNPJIMF.24.0]3.YJ0/0001-80-Avenida José OalOino de Sousa, SM — Centro— CEP.40925-000 SoEmdinho-BA- 
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§ 2°. Para o exercício da função, a gestora de contratos deverá ser 

formalmente cientificado da indicação e das respectivas atribuições antes da 

formalização do ato de designação. 

§ 3°. Na designação de que trata o parágrafo segundo, serão 

considerados: 

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 

II - a complexidade da fiscalização; 

III - o quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 4°. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de 

agentes públicos para fins de gestão contratual deverá ser demonstrada no 

estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à 

celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 

Federal n°14.133/2021. 

§ 5°. Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser 

exercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade máxima. 

§ 6°. Na hipótese prevista no § 5°, o titular do setor responderá pelas 

decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ 7°. Nos rasos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e 

de afastamento extemporâneo e definitivo da gestora do contrato e dos 

respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições 

de gestor caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em 

contrário em norma interna do órgão ou da entidade. 

Art. 3°. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de Gestão de Contratos, bem como disponibilizar 

em meio eletrônico, informações adicionais. 
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Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 
Diretor Presidente do SAAE 
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PORTARIA N°003/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa fiscal de Contratos os 
servidores e dá outras 
providências. " 

O DIRETOR PRESIDENTE Do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do fiscal de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor abaixo para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos firmados pelo SARE — Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto, de acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas. 

I — Fiscal de Contratos: 

a) Fiscal de Contratos do SARE, RONALD LIMA LEITE, matricula n° 

427 (CPF n°. XXX.214.XXX-30). 

Art. 2°. Compete ao fiscal, a verificação da correta execução do objeto 

contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento 

às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: 0 fiscal que não observar as normas contidas nesta 

Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e 

causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercido 

do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar. 
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Art. 3°. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de fiscalização dos contratos, bem como 

disponibilizar em meio eletrônico, informações adicionais. 

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 

07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO 
ESTADO DA BAHIA 

GABINETE DO PREFEITO 

Decreto no 012/2025 

"Nomeia servidores para ocupar cargos 
de provimentos em comissão do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto — SAAE e 
dá outras providências". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere os Incisos II e V, do art. 97 da Lei 
Orgânica Municipal, e; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar o funcionamento da 
Administração Municipal; 

CONSIDERANDO que é competência do Chefe do Poder Executivo 
deliberar sobre a composição do Governo Municipal; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão ou funções gratificadas 
previstos em Lei são de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica nomeado o Sr. Diego Ferreira Pinto, pata exercer o cargo de 
Diretor Financeiro — DAS 2, lotado no Serviço Autônomo de Agua e Esgoto— SAAE. 

Art. 2°. Fica nomeado o Sr. Cristiano Marques Santos, para exercer o cargo 
comissionado de Controlador Interno — DAS 2, lotado no Serviço Autônomo de Agua e 
Esgoto — SAAE. 

Art. 3°. Fica nomeado o Sr. Luciano Rocha Neves, para exercer o cargo de 
Assessor Jurídico — DAS 2, lotado no Serviço Autônomo de Agua e Esgoto — SARE. 

Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRADINHO, ESTADO DA BAHIA, 
EM 02 DE JANEIRO DE 2025. 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Prefeito Municipal 

CNN/ME: 16.444.804/0001-lo. Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobrodinho/BA. 
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SAA E 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a dispensa de 

licitação para pagamento à empresa IM PUBLICAÇÕES LTDA ME—CNPJ.: 21.904.203/0001-82, para 

contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 

plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando 

atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto —SAAE de 
Sobradinho/BA, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras e/ou 

Contratações de Serviços. Conforme Processo Administrativo nº 003/2025. 

Órgão: 06-0211-SAAE DESOBRADINHO 

Atividade: 4.126.063.2.069 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo nº 003/2025, AUTORIZO, 
(adjudico o objeto e homologo a licitação) o resultado da Dispensa de Licitação nº 003/2025 do ato, 
de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-
se Sobradinho/BA, 24 dejaneiro de 2025. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, Diretor do SARE- DECRETO 
MUNICIPAL Nº 003/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2025-SAAE 

CONTRATANTE: O SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE. CONTRATADO: IM 

PUBLICAÇÕES LTDA ME — CNPJ.: 21.904.203/0001-82. OBJETO: Contratação de empresa para 
prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração 
automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando atenderas necessidades da 
autarquia municipal o Serviço Autõnomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. VALOR 

GLOBAL: R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta reais); VIGËNCIA: O prazo deste contrato 
terá inicio na data de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) meses. Sobradinho/BA, 24 de janeiro 
de 2025. 

_Ií.11 BrP Esle documento está disponibilizado no site: www.saaesobradlnho.ba.gov.br 17YLprensa Oficial 
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n > Contratos

Contrato n° OO3/2O25 
Última atualização 20/02/2025 

Locat Sobradinho/BA Órgão: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SARE 

Unidade executora: 1111- Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA 

Tipo: Contrato (termo inicia[? Receita ou Despesa: Despesa Processo: 003-2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 20/02/2025 Data de assinatura: 24/01/2025 Vigência: de 24/01/2025 a 24/01/2026 

Id contrato PNCP: 24073730000180-2-000003/2025 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

Id contratação PNCP: 24073730000180-1-000003/2025

Objeto: 

prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração automática ao Portal. Nacional 

de Contratações Públicas PNCP 

VALOR CONTRATADO 

R$ 4.560,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 21.904.203/0001-82 Qonsultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: IM PUBLICAÇÕES LTDA ME 

Arquivos Histórico 

Nome 

CONTRATO 

Exibir. 5 ~ 

C < Voltar 

1-1 de 1 [tens 

Data 

20/02/2025 

Página: 

Tipo ~ 

Contrato 

1 < > 

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) é 

o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos 
exigidos em sede de ticitaçóes e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

cotegiado deliberativo com suas atribuições ostabelecidas no Decreto n° 10.764. 
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê. 
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DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS 

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DE: SETOR DE LICITAÇOES 

PARA: CONTROLE INTERNO 

ATT.: Sr. Cristiano Santos - Controlador Interno 

Prezado Senhor, 

Solicito de V. Exa. parecer da Controladoria Interna do SAAE, acerca dos autos do Processo 

Administrativo Licitatório n°00312024, conclusos na presente data e encaminhados junto a este 

despacho. Objeto para contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e 

suporte de software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), visando atender assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto- SAAE de Sobradinho/BA, conforme os preceitos da Constituição Federal de 1988, 

Diplomas Infra Constitucionais, Decretos Municipais números 085/2023 e 086/2023, como também 

dos princípios elencados no Direito Público, Direito Administração Pública e na Lei Federal n° 

14.133/2021, Decretos Federais correlativos e Instruções Normativas e recomendações acerca da 

matéria. 

Sobradinho/BA, 24 de janeiro de 2025. 

FABRIC Q IANA LOPES 
Agente de Corjt atação/Pregoeiro 

Portaria\i ° 001/2025 
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PARECER - CONTROLE INTERNA DO SAAE 

Ementa: Processo Administrativo Licitatório: 003-2025 
Modalidade: Contratação Direta Lei n°14.133/21 —Art. 75. 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de 
serviços de licenciamento e suporte de software, com 
plataforma de integração automática ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), visando atender as 
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autõnomo 
de Agua e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA 

RELATÓRIO 

Trata-se de análise da CONTROLADORIA INTERNA, na pessoa do Senhor 
Cristiano Marques Santos, responsável pelo CONTROLE INTERNO do Serviço 
Autónomo de Agua e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, nomeado pelo Decreto 
Municipal n° 012/2025, de 02 de janeiro de 2025, solicitado pelo Setor de Licitações 
na pessoal do Senhor Fabricio Viana Lopes, Agente de Contratação e Pregoeiro, 
designado pela Portaria n°01/2025, de 07 de janeiro de 2025, quanto a fase intema e 
externa do Processo Licitatório n° 003/2025, já conclusos, Contratação Direta 
(Dispensa de Licitação), cujo o objetivo é a contratação de empresa para prestação 
de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial. 

DO FUNDAMENTO, ATRIBUIÇÃO E RESPONSABILIDADE 
DO CONTROLE INTERNO 

Conforme Art. 37, inciso XXI da Constituiçãó Federal, regulamentado pela Nova 
Lei de Licitações e Contratos Lei n. 14.133/2021 a compra ou a contratação de 
serviços deve, em regra, ser firmada através de processo licitatório. 

`Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

1 
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mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e económica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações." 

Antes de entrar no mérito do presente Parecer, vale salientar que a condução 
da análise técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na Constituição 

Federal em seu Art. 74, no qual prevê as atribuições do Controle Interno perante à 
administração pública, bem como sua responsabilidade. Assim cabendo aos 
responsáveis pelo setor de CONTROLE INTERNO, ao tomar conhecimento de 
qualquer irregularidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas vinculado, como 

também ao Ministério Público. 
Assim, o CONTROLE INTERNO tem sua legalidade, atribuições e 

responsabilidades expressas no art. 74, da Constituição Federal/1988, in verbis: 

"Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle interno 
com a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto 
á eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entidades da administração 
federal, bem como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; 
Ill - exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional. 
§ 1° Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 
dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob 
pena de responsabilidade solidária. 
§ 2° Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar 
irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de 
Contas da União." 

Como também observado no Ad. 70 da Constituição Federal de 1988, que expressa: 

"Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso 
Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 
controle interno de cada Poder." 

z 

~ 



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO - BA 

E ainda norteado, o parecer, pelo Decreto Municipal n° 085/2023 e Decreto 
086/2023, que trata da possibilidade de solicitação de parecer e a devida formalização 
do processo de contratação direta. 

DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

O processo em epígrafe encontra-se devidamente instruído com rol de 
documentos de elaboração do certame, analisado na íntegra, encontrando-se 
revestido dos seguintes documentos: Capa do Processo; Solicitação de despesa; 
Documento de formalização de demanda; justificativa para dispensa do ETP e Análise 
de Riscos; Despacho de Aprovação nos termos do Art. 7° do Decreto Municipal n° 
019/2023; Despacho de autorização de abertura de procedimento de contratação; 
Solicitação de pesquisa de preços; Despacho em atendimento a solicitação de 
pesquisa de preços; Justificativa para metodologia adotada — Pesquisa de Preços; 
Mapa de preços; Solicitação de dotação orçamentária disponível com possibilidade 
para reserva; Resposta do Setor de Contabilidade, quanto a dotação orçamentária 
disponível; Termo de Referência; Termo de Autuação do Processo Administrativo; 
Solicitação de Parecer Jurídico; Parecer Jurídico; Despacho e aprovação da 
autoridade competente; Aviso de Dispensa de Licitação; Publicação de Aviso de 
Dispensa de Licitação e do Termo de Referência no Diário Oficial; Documentos 
recebidos para análise e julgamento de propostas e Habilitação; Ata de Julgamento 
de Despensa de Licitação; Autorização, Adjudicação e Homologação de Dispensa de 
Licitação; Contrato de Prestação de Serviço n° 003/2025-SARE; Publicação da 
Autorização, Adjudicação e Homologação de Dispensa de Licitação e do Extrato do 
Contrato n° 003/2025-SAAE em Diário Oficial; Publicações dos atos de nomeação 
(Decretos) e designação (Portarias) de servidores atores no procedimento de 
contratação pública; Despacho encaminhando o processo e solicitação de Parecer do 
Controle Interno; 

Assim encontrasse devidamente FORMALIZADO E INSTRUÍDO O PROCESSO EM 
EPÍGRAFE. 

ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

Da escolha do procedimento de contratação direta 

Desde o inicio cumpre ressaltar que a Constituição Federal em seu art. 37, 
inciso XXI determina que as contratações realizadas pela Administração Pública 
devam ser realizadas por meio de licitação que assegure igualdade de condições aos 
concorrentes, sendo esta, a regra para obras, serviços, compras e alienações junto 
ao Poder Público. 

Contudo, a própria Constituição, ao admitir exceções à regra da licitação, 
permite que o legislador ordinário, pondere o dever de impessoalidade previsto no 
artigo 37, caput, com outros princípios e valores envolvidos na contenda e eleja 
situações em que, no seu entender, a licitação possa vir a ser afastada, referindo-se 
à contratação direta. 
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Há duas formas de contratação direta: a decorrente da impossibilidade (ática 
de se proceder a uma competição para a contratação em questão (inexigibilidade de 
licitação) e a que ocorre em razão do permissivo constitucional da parte inicial do 
artigo 37, XXI, da CR 

Na primeira hipótese, denominado "inexigibilidade", a lei meramente declara o 
que pode ser extraível da própria lógica: se for inviável o uso da licitação para a 
compra desejada, ela é inexigível. 

Já na segunda hipótese, a lei permite o afastamento da obrigatoriedade da 
licitação, por entender haver valores mais importantes, em jogo do que os protegidos 
pelo procedimento competitivo. De modo que o gestor público deve analisar a 
conveniência e oportunidade de, no caso concreto, proceder à contratação mediante 
licitação ou diretamente, escolhendo aquilo que mostrar mais vantajoso para a 
administração pública. 

Lei 14.133/21, indica a exceção, nos casos e aquisições descritas no art. 75, II, 
em que são oportunidades da administração, de forma discricionária utilizar um 
mecanismo mais simplificado de contratações, seguindo o rito previsto no art. 72 da 
mesma Lei. 

"Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 
e compras; 
Decreto N° 12.343, de 30 de dezembro de 2024, Anexo, 
Art. 75, caput, inciso II, R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 
centavos)" 

Assim, o valor a ser contratado é o motivo e a razão da escolha da modalidade 
ora proposta pelo Agente de Contratação. 

Do Parecer da Assessoria Jurídica 

O art. 53 da Lei 14.133/21, trata do controle prévio de legalidade do processo 
licitatório pelo órgão de Assessoramento Jurídico da Administração. Assim, na forma 
deste artigo, o legislador não exige apenas a apreciação do edital e anexos, mas de 
todo o processo licitatório e os atos praticados na fase preparatória. 

Além disso, a lei também exige o controle prévio de legalidade de contratações 
diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de 
registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

Nesse ínterim, no âmbito do processo licitatório, o controle preventivo de 
legalidade é exercido por meio de emissão de Parecer Jurídico. Via de regra, o parecer 
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é obrigatório quanto à sua presença, uma vez que é permitido pelo § 5° do artigo 53 
que a autoridade máxima competente dispensa a análise jurídica em razão do baixo 
valor, baixa complexidade da contratação, entrega imediata do bem ou utilização de 
minutas padronizadas. Por outro lado, apesar do veto do § 2°, é entendimento pacífico 
que o parecer jurídico não é vinculante, admitindo-se que seja rejeitado 
motivadamente, como previa o texto vetado, evidenciando a liberdade e a 
responsabilidade do gestor, principalmente quando praticar o ato administrativo em 
discordância do parecer da assessoria jurídica. 

Na hipótese de aprovação de minutas padronizadas pelas assessorias jurídicas 
(art. 25, § 1°) o Plenário do TCU, define quais seriam as responsabilidades tanto do 
parecerista quanto do agente público: 

"(...) ao aprovar minutas-padrão de editais e contratos, a 
assessoria jurídica mantém sua responsabilidade 
normativa sobre procedimentos licitató rios em que tenham 
sido utilizadas. Ao gestor caberá a responsabilidade da 
verificação da conformidade entre a licitação que pretende 
realizar e a minuta-padrão previamente examinada e 
aprovada pela assessoria jurídica. Por prudência, havendo 
dúvida da perfeita identidade, deve -se requerer a 
manifestação da assessoria jurídica, em vista das 
peculiaridades de cada caso concreto. (TCU-PLENARIO. 
ACORDA  1504/2015, rel. Min. Walton Alencar 

Rodrigues)." 

Parte da doutrina coaduna com a interpretação de que o parecer, de fato, não 
teria natureza vinculante, já que se trata de uma opinião jurídica emitida por um 
operador do Direito e tem função tão somente de orientar o Administrador na tomada 
de decisão. 

Assim, o supra exposto, colaciono a lei abaixo, senão vejamos do art. 53 da 
Nova Lei: 

`Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licita tório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 
de todos os elementos indispensáveis á contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; 
Ill - (VETADO). 
§ 2° (VETADO). 
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§ 3° Encerrada a instrução do processo sob os aspectos 
técnico e jurídico, a autoridade determinará a divulgação 
do edital de licitação conforme disposto no art. 54. 
§ 4° Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração também realizará controle prévio 
de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de 
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro 
de preços, outros instrumentos congéneres e de seus 
termos aditivos. 
§ 5° É dispensável a análise jurídica nas hipóteses 
previamente definidas em ato da autoridade jurídica 
máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, 
a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata 
do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos 
de contrato, convênio ou outros ajustes previamente 
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico." 

Assim, mesmo em razão do baixo valor da contratação e baixa complexidade, 
a Assessoria Jurídica decidi à manifestação através da elaboração do Parecer Jurídico 
para essas situações, na forma do artigo 53, supra mencionado. Estando o parecer 

concluso, conforme fragmento do PARECER JURÍDICO N° 003/2025. 

`Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4°, da Lei 
n° 14.133/2021, esta Consultoria Jurídica manifesta-se 
pela legalidade do processo de contratação direta, 
inclusive da minuta do Aviso de Contratação Direta 
(Aviso de Dispensa de Licitação n°. 003/2025), para a 
contratação de prestação de serviço, fundamentada no art. 
75, ll, da Lei n°. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular 
prosseguimento do feito." 

Do princípio da segregação de função 

A segregação de função, nos processos licitatórids vinha sendo confirmado em 
diversas Jurisprudências, contudo, com o advento da Nova Lei de Licitações 
14.133/21, ele se estabeleceu no ordenamento jurídico na condição de princípio, 
inserido no seu art. 5°. 

De modo que, a segregação de funções tem por função primordial, desde o 
início, de servir como ferramenta de controle interno da própria Administração Pública, 
a fim de garantir a independência funcional dos servidores e estrutural dos setores 
administrativos nas várias fases do procedimento licitatório. 

Isso porque é inerente à segregação de funções que diferentes servidores 
atuem nas mais diversas fases da licitação, impedindo-se que uma única pessoa atue 
nos diferentes momentos do procedimento licitatório. 

6 

~ 



SAAE 
~miP'u.~mi. unAuuwtnaum 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO - BA 

O princípio da segregação de funções de fato é mecanismo apto a evitar falhas, 
omissões, fraudes, corrupção, abusos de poder, dentre outros aspectos. Na prática, a 

concretização de tal princípio pressupõe a correta e completa definição de funções a 

serem exercidas por cada servidor no decorrer do procedimento licitatório, em 
especial nas fases de planejamento, composição da fase interna, externa, execução 
e controle. 

Por este motivo é um dos princípios que fundamentam o controle interno, pois 
a prática da segregação de funções é recomendada pelos órgãos públicos de 
fiscalização e controle em diversos níveis de administração, uma vez que cada 

pessoa/servidor público que atua no procedimento assume direta e indiretamente a 
responsabilidade de suas ações. 

Diante disso, dentro da logística interna do SARE, apesar da equipe 
responsável pelas compras ser bem pequena, todos possuem funções dentro do 

procedimento, assim como, as suas responsabilidades. 

Da dispensa de licitação 

A escolhida encontra respaldo no artigo 75, II, uma vez que a Administração 

Pública pode se utilizar dessa possibilidade de contratação para as compras e/ou 
serviços de pequena monta. Devidamente atualizado pelo Decreto N° 12.343, de 30 
de dezembro de 2024, Anexo, "Art. 75, caput, inciso II, R$ 62.725,59 (sessenta e dois 
mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos)" 

Sendo que no arcabouço do processo se verifica e se justifica a escolha da 
contratação direta por dispensa de licitação, pelo baixo valor da contratação 
vislumbrada no MAPA DE PREÇOS. 

Diante do exposto, a modalidade escolhida se amolda ao caso em tela, estando 
dentro da legalidade e dos princípios instituídos no art. 5° da Lei 14.133/21, uma vez 
que se adequa às compras em que o valor está ajustado nos termos da Lei. 

Da composição de preços, proposta, peças técnicas de expertise e 
habilitação 

Outro fator muito importante, não só nesta modalidade escolhida, mas em todas 
as demais, é a comprovação dos preços ofertados pelos interessados e os adquiridos 
pela Administração, mesmo sendo este um procedimento simplificado. 

Assim, os preços dos serviços ora contratados foram comparados por meio de 
outros contratos administrativos de outros órgãos da administração pública, cujos 
preços estão dentro da média praticada pelo mercado, aliado ao fato de que a própria 
empresa traz confiança e transparência, razão está que colaciono a jurisprudência 
anexa, e também, pelo Manual de Compras do TCU, in verbis: 
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"(...) Adota-se, no YOU, o mínimo de 3 (três) propostas para 
que a estimativa seja considerada válida. Dessas, admite-
se a utilização de propostas de preços obtidas em lojas 
virtuais na Internet, bem como propostas obtidas por 
consulta pessoal à loja física ou por telefone. A Portaria 
TCU n.° 318/2008 aponta o principal método de elaboração 
da estimativa de preços: 

A Portaria-TCU n.° 318/2008, Art. 8°: Sempre que possível, 
a estimativa de preços dos materiais será obtida a partir da 
extração de dados do SIASG, por meio de consulta 
eletrônica ás licitações dos últimos 12 meses, para 
obtenção da mediana, após a devida exclusão dos valores 
discrepantes (outliers). 

Parágrafo único. As estimativas de preço baseadas em 
orçamentos apresentados por potenciais fornecedores 
deverão, salvo motivo justificado, ser obtidas pela média de 
no mínimo três cota çôes de preço para cada item, 
desprezados os valores que não correspondem 
exatamente á especificação dos materiais e os valores 
discrepantes do conjunto de dados." 

`Art. 5°A pesquisa de preços para fins de determinação do 
preço estimado em processo licita tório para a aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais á 
mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de 
governo, como Painel de Preços ou banco de preços em 
saúde, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
ll - contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 
ano anterior á data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice 
de atualização de preços correspondente; 
Ill - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital, 
contendo a data e a hora de acesso; 
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IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício 
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital; ou 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, 
desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no 
período de até 1 (um) ano anterior  data de divulgação do 
edital, conforme disposto no Caderno de Logística, 
elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia. 
§ 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos 
nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, 
apresentar justificativa nos autos." 

Diante do exposto, o valor apresentado pela empresa contratada encontra-se 
compatível com os outros valores constantes no mercado, verificado nos autos. 

Assim, verifica-se também que a empresa contratada, IM PUBLICAÇÕES LTDA 
ME - CNPJ.: 21.904.203/0002-82, apresentou toda a documentação exigida pelo art. 
62 da Lei 14.133/21, qual seja: Habilitação Jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista; 
econômico-financeira. Sendo de forma, conteúdo e validade regulares, ficando 
habilitada á contratação. 

Do Julgamento 

No que tange ao julgamento dos preços e documentos de habilitação, nenhuma 
anormalidade foi observada, os preços estão dentro da média, os documentos de 
habilitação estão regularmente adequados ás exigências do TERMO DE 
REFERENCIA. Assim se verifica está revestido das formalidades legais e observados 
os princípios inerentes ao procedimento de julgamento da Contratação Direta. 

Da publicidade 

No que se refere ao requisito da publicidade do procedimento, conforme 
acórdão recente do TCU, ao diz que: 

"A dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei 
14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos) pode ser 
utilizada por órgãos não vinculados ao Sistema de Serviços 
Gerais (Sisg), em caráter transitório e excepcional, até que 
sejam concluídas as medidas necessárias ao efetivo 
acesso às funcionalidades do Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP (art. 174 da mencionada 
lei). Nesse caso, em reforço à transparência e á 
publicidade necessárias às contratações diretas, deve ser 
utilizado o Diário Oficial da União (DOU) como mecanismo 
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complementar ao portal digital do órgão, até a efetiva 
integração entre os sistemas internos e o PNCP. Acórdão 
2458/2021-Plenário I Relator: AUGUSTO NARDES AREA: 
Licitação I TEMA: Contratação direta I SUBTEMA: Princípio 
da publicidade - Publicado: Informativo de Licitações e 
Contratos n°424 de 04/11/2021 - Boletim de Jurisprudência 
n°377 de 03/11/2021." 

O processo foi publicado, cumprindo o princípio da publicidade, dentro do prazo 
estipulado na Lei. Sendo recomendado por essa Controladoria Interna a publicação 
do contrato resultado do processo de contratação direta, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas — PNCP, dentro do prazo previsto no Art. 94, da Lei n° 
14.133/2021, in verbis, 

"Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia 
do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos 
seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
1- 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta." 

Do procedimento da dispensa de licitação 

O Processo de Dispensa de Licitação é norteado pelo que preconiza o Art. 72 
da Lei n° 14133/21, de forma e nos termos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se foro caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
Ill - parecerjurídico e pareceres técnicos, se foro caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou 
o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido á disposição do público em sítio eletrônico oficial." 

Todos os documentos nos autos seguem adimplentes aos requisitos 
imperativos da norma, inclusive a publicação, faltando somente a publicidade no 
Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, onde foi recomendado neste 
parecer tal publicidade. 

Do orçamento 

A disponibilidade orçamentária consignada é compatível com os encargos a 
serem assumidos, e estão em consonância com o art. 16 da Lei Complementar n° 
101/2000, 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: (Vide ADI 6357) 
1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes; 
II - declaração do ordenadorda despesa de que o aumento 
tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 1 º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
l - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa 
objeto de dotação especifica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas 
todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a 
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam 
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes 
orçamentárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 
§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será 
acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 
§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa 
considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei 
de diretrizes orçamentárias. 
§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para: 
1 - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens 
ou execução de obras" 

Além de estar contemplada nas Leis e Diretrizes Orçamentarias está prevista 
também no Plano de Contratação Anual — PCA— 2025. 
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Considerações finais 

Portanto, analisada a íntegra do processo de dispensa de licitação observa que 

este cumpre todos os requisitos legais estabelecidos pelo Art.72 e 75, inciso II da Lei 
14.133/2021, os quais foram devidamente atendidos conforme o parecer Jurídico 
Favorável, e que não foi identificada anormalidade no processo de contratação direta. 

Recomenda esta controladoria, publicação da contratação no PNCP e envio posterior 

ao TCM-BA, nos prazos previstos na norma vigente. 

CONCLUSÃO 

Face ao exposto, considero REGULAR E LÍCITO, o Processo Licitatório de 
Contratação Direta — Dispensa de Licitação, na forma do artigo 72, II da Lei 14.133/21, 

pois presentes os documentos indispensáveis à sua realização, bem como, a escolha 
da proposta mais vantajosa para administração pública, com o objeto de contratação 

de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 

plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), a empresa IM PUBLICAÇÕES LIDA ME - CNPJ.: 21.904.203/0002-82, a 
qual apresentou a menor proposta de valor de R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e 

sessenta reais), Contrato n° 003/2025-SARE, firmado no dia 24/01/2025. 

Por fim, é o parecer do Controle Interno do SARE. 

Sobradinho, 24 de janeiro de 2025. 

CRISTIA~NO MARQUES SANTOS 
CONTROLADOR INTERNO 

Decreto Municipal n° 012/2025 

12 


